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Módulo 2 — Normas legais de condução (10 horas)

Objetivo: O formando deve ser capaz de conduzir com 
segurança um veículo ligeiro de passageiros, com respeito 
pelos sinais e regras de trânsito, adotando técnicas de con-
dução adequadas, de forma a aperfeiçoar a operacionali-
zação dos conhecimentos de que é detentor.

Módulo 3 — Técnicas de condução (10 horas)

Objetivo: Pretende -se que o formando seja capaz de 
fazer uma gestão racional do veículo, em termos de con-
sumo de energia, efeitos poluentes e aspetos relativos à 
segurança, praticando uma condução alicerçada no con-
ceito de condução defensiva.

Módulo 4 — Regulamentação da atividade (6 horas)

Objetivo: O formando deve ser capaz de conhecer os 
seus direitos e deveres decorrentes da legislação aplicável 
ao acesso e exercício da profissão de motorista de TVDE, 
e bem assim os aspetos mais relevantes da atividade de 
operador de TVDE.

Módulo 5 — Situações de emergência e primeiros socorros (8 horas)

Objetivo: O formando deve ser capaz de reconhecer 
situações de emergência, aplicar procedimentos e adotar 
providências adequadas.

Módulo 6 — Condução individual de veículos (6 horas)

Objetivo: Pretende -se o aperfeiçoamento da condução 
do formando baseado nas competências adquiridas du-
rante o curso, nomeadamente através da ministração dos 
módulos 2 e 3.

A formação prática pode ser ministrada, em parte, com 
o recurso à utilização de simuladores de última geração, 
não podendo exceder 50 % da carga horária prevista para 
este módulo.

ANEXO II

(a que se refere o n.º 2 do artigo 4.º)

Curso de formação contínua para renovação de CMTVDE

O curso de formação contínua com a duração de 8 ho-
ras tem como objetivo a atualização dos conhecimentos 
fundamentais para a profissão de motorista de TVDE, 
relativamente aos seguintes módulos:

Módulo 1 — Comunicação e relações interpessoais 
(2 horas);

Módulo 2 — Normas legais de condução (1h,30 minutos);
Módulo 3 — Técnicas de condução (1h,30 minutos);
Módulo 4 — Regulamentação da atividade (1h,30 mi-

nutos);
Módulo 5 — Situações de emergência e primeiros 

socorros (1h,30 minutos).

ANEXO III

(a que se refere o n.º 1 do artigo 11.º)

Tabela de taxas

1 — Emissão, renovação ou substituição de CMTVDE: 
€ 30,00.

111772998 

 Portaria n.º 294/2018
de 31 de outubro

O setor da mobilidade e transportes urbanos tem sido 
objeto de desenvolvimentos tecnológicos e organizacio-
nais que abrem novas perspetivas e materializam opções 
variadas em termos das formas de prestação dos serviços 
e da sua adoção por parte dos cidadãos.

Considerando a importância do setor do táxi no ecos-
sistema da mobilidade urbana, o Governo tem mantido 
um diálogo profícuo com os seus atores, com o intuito 
de criar melhores condições para a sua modernização. 
Disso é exemplo o Grupo de Trabalho informal para a 
Modernização do Setor do Táxi (GTMST), coordenado 
pelo IMT — Instituto da Mobilidade e dos Transportes, 
que contou com a participação de representantes das duas 
associações do setor, FTP (Federação Portuguesa do Táxi) 
e ANTRAL (Associação Nacional dos Transportes Rodo-
viários em Automóveis Ligeiros), que durante o ano de 
2018 se debruçou sobre um conjunto de temas estruturantes 
para o setor, encontrando uma plataforma de diálogo que 
reconhece como valores comuns a prioridade ao cidadão, 
a inovação e o respeito pelas melhores práticas ambien-
tais.

De entre os temas tratados no referido Grupo de Traba-
lho, foi abordada a coerência da caracterização dos veículos 
afetos ao serviço de táxi, bem como a possibilidade de 
estabelecer uma idade limite para os veículos.

A experiência trazida pelo setor do táxi e a reconhecida 
necessidade de uniformizar as características e normas de 
identificação dos veículos, designadamente no que respeita 
às cores utilizadas, tornará mais coerente e facilmente 
identificável pelos passageiros utilizadores deste tipo de 
transporte público de passageiros.

Por outro lado, para os novos veículos afetos ao ser-
viço de táxi a licenciar criaram -se novas regras sobre a 
respetiva idade, que passará a estar limitada a dez anos a 
contar da data da primeira matrícula. Para o caso dos veí-
culos já licenciados, é fixado um regime transitório para 
o cumprimento do limite de idade, que se estende até 31 
de dezembro de 2023.

Para refletir na lei os propósitos enunciados, procede -se 
à alteração da Portaria n.º 277 -A/99, de 15 de abril, que 
regulamenta o Decreto -Lei n.º 251/98, de 11 de agosto, no 
que respeita a características e normas de identificação e ao 
tipo de veículo a utilizar na atividade de transportes em táxi.

Foram ouvidas as seguintes entidades: AMT — Autori-
dade da Mobilidade e dos Transportes, a FTP — Federação 
Portuguesa do Táxi e a ANTRAL — Associação Nacional 
dos Transportes Rodoviários em Automóveis Ligeiros.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 10.º do 

Decreto -Lei n.º 251/98, de 11 de agosto, alterado pela 
Lei n.º 156/99, de 14, de setembro, pela Lei n.º 106/2001, 
de 31 de agosto, pelo Decreto -Lei n.º 41/2003, de 11 de 
março, pelo Decreto -Lei n.º 4/2004, de 6 de janeiro, e pelas 
Leis n.º 5/2013, de 22 de janeiro, e n.º 35/2016, de 21 de 
novembro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
Adjunto e da Mobilidade, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à quinta alteração da Por-
taria n.º 277 -A/99, de 15 de abril, alterada pelas Portarias 
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n.º 1318/2001, de 29 de novembro, n.º 1522/2002, de 19 
de dezembro, n.º 2/2004 de 5 de janeiro, e n.º 134/2010, de 
2 de março, que regulamentou o Decreto -Lei n.º 251/98, 
de 11 de agosto, no que respeita a características e normas 
de identificação e ao tipo de veículo a utilizar na atividade 
de transportes em táxi.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 277 -A/99, de 15 de abril

Os n.os 1.5 e 2 do ponto 1.º da Portaria n.º 277 -A/99, de 
15 de abril, alterada pelas Portarias n.º 1318/2001, de 29 de 
novembro, n.º 1522/2002, de 19 de dezembro, n.º 2/2004 
de 5 de janeiro, e n.º 134/2010, de 2 de março, passam a 
ter a seguinte redação:

«1.º
[...]

1 — Para o exercício da atividade de transportes em 
táxi só podem ser licenciados veículos automóveis de 
passageiros que, para além do taxímetro, estejam equi-
pados com um dispositivo luminoso, possuam distin-
tivos de identificação próprios e tenham as seguintes 
caraterísticas:

1.1 — [...].
1.2 — [...].
1.3 — [...].
1.4 — [...].
1.5 — Parte superior do veículo de cor verde -mar, 

correspondendo à escala Pantone com referência 
‛3248C’, e parte inferior de cor preta, correspondendo 
à escala Pantone com referência ‛Process Black C’.

2 — O disposto nos n.os 1.2 e 1.5 é aplicável apenas 
a novos veículos a afetar à atividade.»

Artigo 3.º

Aditamento à Portaria n.º 277 -A/99, de 15 de abril

São aditados o n.º 3 ao ponto 1.º e n.º 4 ao ponto 6.º, 
com a seguinte redação:

«1.º

1 — [...].
2 — [...].
3 — Os veículos utilizados na atividade de transpor-

tes em táxi devem possuir idade inferior a dez anos a 
contar da data da primeira matrícula.

6.º

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — As empresas detentoras de veículos afetos à 

atividade de transportes em táxi e licenciados à data de 
entrada em vigor da presente portaria devem, até 31 de 
dezembro de 2023, cumprir com o disposto no n.º 3 do 
ponto 1.º da presente portaria.»

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte após 
a sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto e da Mobilidade, José 
Fernando Gomes Mendes, em 25 de outubro de 2018.

111773718 


